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RESUMO 

 

O presente trabalho propõe uma análise tecnológica, sociológica e jurídica sobre a influência 

da Inteligência Artificial no Direito, com o surgimento de novos atuantes na Sociedade da 

Informação. Para tanto, busca-se entender o conceito e o funcionamento da Inteligência 

Artificial e seus algoritmos de autoaprendizado (Machine Learning e Deep Learning), sua 

tipologia, e, com base nisso, se as máquinas contam com características necessárias para a 

concessão de Personalidade Jurídica, sendo passíveis de direitos e deveres. Os algoritmos de 

Machine Learning contam com certa autonomia, o que gera imprevisibilidade nos resultados 

alcançados. Por muitas vezes, são resultados que geram danos à terceiros, sejam eles físicos ou 

aos direitos da personalidade. Dessa forma, este trabalho sugere alguns princípios de 

governança algorítmica para que se tenha um algoritmo mais ético desde sua programação. 

Então, questiona-se, como responsabilizar, e, principalmente, quem responsabilizar pelos danos 

aos direitos da personalidade de terceiros causados por um sistema autônomo e que gera 

resultados imprevisíveis? Descobriu-se que os algoritmos que apresentam resultados 

enviesados, assim o são por replicarem o que lhes são apresentados nos seus bancos de dados, 

por exemplo. Dessa forma,  esta pesquisa sugere que esses sistemas sejam construídos de forma 

ética, segura e de acordo com normas de privacidade desde o seu início; além de contar com 

um enforcement de um sistema regulatório de responsabilização para eventuais danos – já 

existente no Brasil. Sugere-se, ainda, um regime de seguros complementado por fundos de 

compensação para a indenização da vítima. Com relação à metodologia, foram utilizadas 

vertentes jurídico-dogmáticas, à medida que será olhado para a norma jurídica e observado 

como ela opera no mundo real; fora analisado um objeto particular utilizando-se de premissas 

até se chegar a uma conclusão por meio de um raciocínio dedutivo; e, por fim, foi-se 

decomposto um problema de cunho jurídico em vários aspectos com a investigação científica 

jurídico descritiva. 

 

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Responsabilidade Civil; Direitos da Personalidade; 

Ética da IA; Sociedade da Informação. 

  



ABSTRACT 

 

This work proposes a technological, sociological and legal analysis on the influence of Artificial 

Intelligence in Law, with the emergence of new actants in the Information Society. Therefore, 

it is sought to understand the concept and functioning of Artificial Intelligence and its self-

learning algorithms (Machine Learning and Deep Learning), its typology, and, based on this, 

whether the machines have the necessary characteristics for the granting of Legal Personality , 

being subject to rights and duties. Machine Learning algorithms have some autonomy, which 

creates unforeseeability in the results achieved. Often, they are results that generate damage to 

third parties, whether physical or to the personality rights. In this way, this work suggests some 

principles of algorithmic governance in order to have a more ethical algorithm since its design. 

So, it is questioned, how to blame, and, mainly, who is to blame for the damage to the 

personality rights of third parties caused by an autonomous system that generates unforeseeable 

results? It has been found that algorithms that present biased results are so because they 

replicate what is presented to them in their databases, for example. Thus, this research suggests 

that these systems are built in an ethical, safe and in accordance with privacy rules from their 

design; in addition to having an enforcement of a regulatory system of accountability for 

possible damages – which already exists in Brazil. It is also suggested an insurance system 

supplemented by a fund to compensate the victim. Regarding methodology, legal-dogmatic 

aspects were used, as they will be observed through legal norm and evaluated based on how 

they operate in the real world; a particular object had been analyzed using premises until a 

conclusion was reached through deductive logic; finally, a problem of a juridical nature was 

desconstructed in several aspects with the descriptive legal scientific investigation. 

 

Keywords: Artificial Intelligence; Liability; Personality Rights; AI Ethics; Information 

Society. 
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INTRODUÇÃO 

Tomando por base a sociedade contemporânea, faz-se necessária uma análise 

tecnológica, sociológica e jurídica sobre a influência da Inteligência Artificial e de todos os 

seus efeitos. As consequências positivas, mas principalmente as negativas, que causam 

conflitos e transtornos, especialmente na seara do Direito do Consumidor, e, nesta dissertação, 

no âmbito dos Direitos da Personalidade daqueles que sofrem danos decorrentes dos atos 

autônomos e imprevisíveis desses sistemas de Inteligência Artificial. 

A aptidão da Inteligência Artificial está no fato de ela trabalhar de maneira autônoma, 

havendo a possibilidade, portanto, de gerar resultados imprevisíveis. À medida que melhora sua 

atuação no mundo e, consequentemente, aperfeiçoa seu aprendizado, pode gerar danos. Essa 

crescente autonomia gera perguntas como: quem é responsável caso um robô autônomo 

provoque um dano que não era previsível? O programador que a criou? A empresa que lançou 

o programa? O consumidor que comprou e interage com a máquina em uma relação de 

aprendizado? O Direito está preparado para lidar com máquinas inteligentes, autônomas e 

imprevisíveis? 

Entende-se que os problemas relacionados à Responsabilidade Civil da Inteligência 

Artificial precisam ser enfrentados quanto à Personalidade, considerando que no âmbito 

consumerista já existe solução na legislação atual – isto é, nos casos em que um sistema 

autônomo e inteligente causa danos, o seu fabricante (e demais envolvidos na cadeia da 

Inteligência Artificial) pode ser responsabilizado, nos moldes do artigo 12 do Código de Defesa 

do Consumidor.  

Dessa forma, não há a necessidade de se criar nova legislação, mas sim, promover a 

adequação de institutos jurídicos já existentes à nova tecnologia, juntamente com uma cultura 

de prevenção de riscos, além da criação de um sistema de seguros e de um fundo de 

compensação de vítimas (o que não é novidade para o direito pátrio), como se sugere na 

resolução do parlamento europeu de 2016 e na doutrina norte americana. Sugere-se também 

uma adequação da legislação, para que se tenha sistemas seguros e – principalmente – éticos 

desde seu design. 

Ainda, o debate jurídico regulatório sobre essa tecnologia, para ser verdadeiramente 

acurado, deve ser delimitado de acordo com que tipo de Inteligência Artificial se pretende 

regular: se forte (artificial general intelligence – AGI), que tem consciência sobre si e sobre 

seus atos e pode chegar à singularidade; ou fraca (narrow artificial intelligence), que age como 

se inteligente fosse. Apesar de não haver modelo de Inteligência Artificial forte no presente 

momento, deve ser uma opção a se considerar nos próximos anos. 
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O tema ganha relevância com a utilização da Inteligência Artificial em atividades de 

robôs médicos, robôs advogados, robôs publicitários, robôs escritores, robôs pintores etc., que 

possuem grande capacidade de processamento de informações e auxiliam, por exemplo, na 

rotina de escritórios de advocacia, departamentos jurídicos e que conseguem vender seus 

quadros, ou seja, modificando a sociedade como se conhece. 

Logo, o uso da Inteligência Artificial se faz cada vez mais presente e é um caminho sem 

volta, à medida em que um robô dotado de Inteligência Artificial foi capaz de ganhar cidadania 

na Arábia Saudita. Trata-se do robô de nome Sophia, da Hanson Robotics, que tem, inclusive, 

mais direitos do que uma pessoa do sexo feminino neste país, porque pode se locomover 

livremente sem a presença de alguém do sexo oposto, além de não precisar ter seu rosto e corpo 

cobertos. 

Sophia é, também, o primeiro robô Embaixadora de Inovação do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento. Além disso, participa de programas de televisão e tem contas 

em redes sociais. 

Ou seja, tem-se sistemas dotados de Inteligência Artificial que já são bem conhecidos 

pela sociedade e outros que, apesar de não serem conhecidos, têm efeitos generalizados, como 

os casos de Inteligência Artificial utilizados na seleção de currículos. A característica comum 

entre ambos é que eles podem gerar implicações jurídicas de difícil solução. 

Há algoritmos que se utilizam de proxies (variáveis não relevantes) de raça e de classe 

para maximizar a discriminação de minorias já tradicionalmente descriminadas  pela sociedade, 

como o algoritmo utilizado no software da Northpointe, que foi colocado em prática na previsão 

de reincidência criminal e periculosidade em Fort Lauderdale, na Flórida e exposto pela 

ProPublica, porque tinha uma tendência a dar valores de avaliações de risco (risk assessments) 

mais altos a pessoas negras do que a pessoas brancas – o que acabava não se confirmando. 

Um algoritmo com um resultado tendencioso vai de encontro ao que se tem na 

Constituição, no Direito Civil e ao que é estudado nos Direitos da Personalidade. Dessa 

maneira, o objeto de estudo deste trabalho é o uso da Inteligência Artificial e seus impactos no 

sistema de Responsabilidade Civil brasileiro, em face dos danos aos Direitos da Personalidade 

das vítimas, seja devido às falhas na execução desses sistemas (e, consequentemente como 

solucioná-las) ou quando esses sistemas funcionam perfeitamente (mas são tão autônomos, que 

agem de forma imprevisível). 

Para entender como esse fenômeno tornou-se intrínseco à sociedade do século XIX, a 

chamada Sociedade da Informação, busca-se desenvolver, no Capítulo I, acerca desta 

sociedade, seus conceitos e particularidades através do que ensina Frank Webster, Manuel 
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Castells e Pierre Lévy, em paralelo ao desenvolvimento da Inteligência Artificial. Procura-se 

estudar, além de conceitos e contexto histórico, os tipos de Inteligência Artificial, suas 

características, se é possível atribuir personalidade jurídica a esses entes inteligentes, além de 

questões acerca de sua autonomia e Singularidade. Para isso, utiliza-se o referencial teórico de 

Alan Turing, Ugo Pagallo, Stuart Russell e Peter Norvig, Enrico Roberto, Eduardo Magrani, 

John Searle, Matthew Scherer, Marco Aurélio de Castro Júnior, e Lawrence B. Solum. 

No Capítulo II serão trazidos aspectos gerais da Responsabilidade Civil pátria, levando-

se em consideração a evolução do Direito Civil no Brasil e a influência legislativa de países 

como a França, Itália, Portugal, Alemanha e Argentina para esse instituto, em específico, de 

acordo com as proposições de Pontes de Miranda, Caio Mário Pereira, Alvino Lima, Sérgio 

Cavalieri Filho, Gustavo Tepedino, Atilio Alterini, Santos Cifuentes, Louis Josserand, Marcel 

Planiol, Georges Ripert, Jean Boulanger.  

Serão tratados os aspectos que caracterizam a Responsabilidade Civil: a conduta 

humana, o dano, o nexo de causalidade e a culpa. Além disso, se pretende analisar as quatro 

modalidades de responsabilidade civil, quais sejam: Contratual, Extracontratual (ou Aquiliana), 

Subjetiva e Objetiva. Não se pretende, contudo, aprofundar-se em detalhes neste Capítulo, visto 

que a Responsabilidade Civil já fora objeto de inúmeros estudos. Resta aqui a necessidade de 

um embasamento teórico imprescindível para o Capítulo seguinte.  

O Capítulo III traz o ápice da discussão desta dissertação,  sendo uma junção dos dois 

Capítulos anteriores como:  o momento em que as implicações do uso da Inteligência Artificial 

na Sociedade da Informação causam resultados imprevisíveis e relevantes do ponto de vista 

jurídico; importam para este trabalho os resultados contrários aos princípios e normas 

reguladores dos Direitos da Personalidade. 

A priori, serão abordados como institutos da Responsabilidade Civil – Nexo Causal, 

Culpa, Excludentes de Ilicitude, Responsabilidade Objetiva – são perfeitamente cabíveis nos 

casos de danos causados por sistemas autônomos. Neste capítulo serão trabalhados os 

potenciais riscos de discriminação decorrentes do processo de tomada de decisão de um sistema 

de Inteligência Artificial através de tipologia elencada por Laura Schertel Mendes e Marcela 

Matttiuzzo, além da busca por soluções através de princípios de governança algorítmica. 

Serão discutidos, finalmente, no Capítulo III, os desafios éticos da Inteligência 

Artificial, se realmente o desenvolvimento desta tecnologia implica em um afastamento do 

ponto de vista ético, e, sendo assim, quais seriam os requisitos a serem seguidos para que se 

tenha uma Inteligência Artificial ética e confiável, levando-se em conta, para isso, as 

orientações desenvolvidas por algumas instituições nos últimos anos. Estuda-se a possiblidade 
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de a solução para os conflitos éticos estarem pautados na governança ética e na regulamentação 

da Inteligência Artificial e, por isso, desenvolve-se um tópico de lege ferenda na tentativa de 

contribuição à sociedade sobre o objetivo geral desta dissertação e suas particularidades.  

Por último, no Capítulo IV serão trazidas noções do Direito Estrangeiro acerca do tema. 

Será estudado como alguns países lidam com o tema e se já foi apresentada solução  na 

legislação estrangeira para o presente problema. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não se pretende com este trabalho colocar soluções exaustivas, pois acredita-se que o 

processo trazido pela Inteligência Artificial ainda irá trazer mais mudanças para a forma de se 

enxergar a sociedade e o Direito. 

Perguntas foram trazidas, como: quem responde pelo dano causado pela Inteligência 

Artificial? Qual a natureza dessa responsabilidade? Esses sistemas autônomos e inteligentes 

podem ser responsabilizados, isto é, a proposta de criação de uma personalidade jurídica (uma 

personalidade eletrônica) é uma boa ideia e soluciona o problema de responsabilização? 

De fato, o caminho para se responder tais perguntas parte do estudo da Inteligência 

Artificial: conceito, histórico, classificações e sua autonomia. Com base nisso, descobriu-se 

que, o estado da arte que esta tecnologia se encontra atualmente, é de um sistema que age como 

se inteligente fosse, mas que não é verdadeiramente capaz de entender, não possui 

discernimento ou vontade própria, e não consegue manter um grau de autonomia similar à 

humana. 

Portanto, não se faz necessária a atribuição de personalidade jurídica a tais artefatos 

tecnológicos, pois (ainda) atuam para beneficiar o ser humano. Em outras palavras, a 

Inteligência Artificial ainda serve ao homem e não possui verdadeira autonomia. 

Por causa dos algoritmos de aprendizado contidos em seu código, esses sistemas 

autônomos e inteligentes passaram a agir de forma imprevisível, acarretando danos (físicos e à 

personalidade) a terceiros.  

Esses danos podem derivar de um bug no sistema e então os integrantes da cadeia da 

Inteligência artificial respondem por fato do produto, segundo o Código de Defesa do 

Consumidor; ou podem derivar apenas da imprevisibilidade, enquanto o sistema age em sua 

plena forma. Neste último caso, apesar de tamanha autonomia (mesmo que puramente 

tecnológica), o fornecedor será responsável pelos danos decorrentes desse sistema, de acordo 

com a teoria do fato do produto, porque a ele incumbe um dever de monitoramento e informação 

constantes em relação aos usuários desse produto. 

Quando se tem um sistema com menos autonomia, como um veículo autônomo em 

que há necessidade de um condutor na retaguarda, este responderá sob o regime de 

responsabilidade objetiva, com base no risco por ter utilizado um carro autônomo.  

No que tange ao administrador de empresa, sua responsabilidade é subjetiva pelo dever 

de diligência (pela culpa in eligendo, com base na escolha da tecnologia utilizada, ou pela culpa 

in vigilando, pela possível ausência de monitoramento da tecnologia) na condução da empresa 

e avaliação do sistema. 
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Os algoritmos que apresentam resultados discriminatórios e, consequentemente, 

apresentam danos aos direitos da personalidade de terceiros, também estão resguardados pela 

legislação brasileira vigente. Seus fornecedores devem ser responsabilizados à luz do fato do 

produto, do Código de Defesa do Consumidor. Isto porque são algoritmos que tendem a 

apresentar resultados imprevisíveis seja por sua autonomia, ou porque foi resultado de uma má 

programação (como um banco de dados desequilibrados, por exemplo). 

Ressalta-se, contudo, que para todos esses algoritmos deve ser sempre utilizado o 

princípio da precaução, pois se pautar apenas na Responsabilidade Civil não é suficiente. 

Prevenir o dano através de um algoritmo com características tais como privacy, safety e ethical 

by design é a melhor solução a fim de evitar danos físicos e à personalidade. 

Além do mais, buscam-se, para fins de reparação da vítima, soluções nos seguros (com 

base no fundamento da solidariedade social) e nos fundos compensatórios. Propostas essas que 

não são novidades para o direito brasileiro e que já foram sugeridas na Europa para a 

Inteligência Artificial. 

Fala-se, portanto, em um sistema de Inteligência Artificial mais ético e moral desde 

sua concepção, um algoritmo que vem de uma base de dados mais equilibrada e com melhores 

exemplos de treinamento. Algoritmos que se baseiam em princípios de governança algorítmica 

aqui trazido, como responsabilidade, auditabilidade, justiça, transparência, e, principalmente, 

explicabilidade.  

Ou seja, para responder ao questionamento feito no primeiro Capítulo, sobre as forças 

do Direito diante das novas tecnologias, entende-se que o Direito está apto, diante do estado da 

arte da Inteligência Artificial, para lidar com os problemas trazidos por esse tipo de artefato 

inteligente. Entende-se que o combo ideal se inicia desde a escolha do regime de 

responsabilidade civil (objetiva ou subjetiva, a depender do tipo de Inteligência Artificial), 

passando pela melhor forma de reparação da vítima, através dos seguros e fundos de 

compensação. Não se pode esquecer, contudo, da prevenção de risco, que aparece como 

fundamental, e, consequentemente, opta-se por sistemas éticos, seguros, e que preencham os 

requisitos de privacidade by design.  

Logo, não há necessidade de uma nova legislação para tratar somente de 

Responsabilidade Civil dos danos à personalidade causados por Inteligência Artificial enquanto 

houver somente Inteligência Artificial fraca. Tampouco há necessidade de novos Projetos de 

Leis que repitam o que o texto Constitucional já menciona, ou que impeçam o eventual 

desenvolvimento desta tecnologia para uma inteligência geral. 
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Por outro lado, o Brasil deve trabalhar em uma Estratégia Nacional de Inteligência 

Artificial, como os outros países já fizeram. Essa Estratégia Nacional deverá conter limites 

éticos e morais para o desenvolvimento desta tecnologia, além de princípios de governança que 

os desenvolvedores deverão seguir. Lembre-se que são limites e princípios que não devem 

barrar o desenvolvimento tecnológico, já que, eventualmente, a Inteligência Artificial poderá 

trabalhar de forma independente do ser humano, como impedem os Projetos de Lei em 

tramitação no Brasil.  
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